




1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS, DESTINADAS PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS.

	Item
	Descrição Técnica
	Quant.
	Unidade
	Valor Unitário
	Valor Total
	Dotação

	1.
	AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS AO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE EM SITUAÇÃO DE VULVERABILIDADE E RISCO DA SECRETARIA – FMAS SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DESCRIÇÃO DAS
CESTAS BÁSICAS, ITEM DE CONCORRÊNCIA UNIVERSAL. CADA CESTA BÁSICA DEVERÁ CONTER: 02 KG DE ARROZ, 02 KG DE FEIÃO, 02 PACOTES DE 500G DE MASSA COM OVOS, 02 KG DE FARINHA DE TRIGO, 01 KG DE FLOCÃO DE MILHO, 01 EMBALAGEM DE 900ML DE ÓLEO DE SOJA, 01 EMBALAGEM EXTRATO DE TOMATE DE NO MÍNIMO 300G, 01 PACOTE DE CAFÉ MOÍDO DE 500G, 01 EMBALAGEM DE DOCE DE FRUTA DE NO MÍNIMO 300G, 01 PACOTE DE BISCOITO DOCE DE NO MÍNIMO 345G, 01 PACOTE DE BISCOITO SALGADO DE NO MÍNIMO 345G, 02 PACOTE DE LEITE EM PÓ DE NO MÍNIMO 400G, 02 KG DE AÇÚCAR, 01 LATA DE SARDINHA EM ÓLEO DE NO MÍNIMO 125G.
	




400
	




Unid

	




177,12
	




70.848,00
	




2084
33.90.48


	
	
	
	
	Total R$
	70.848,00
	




2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Considerando a Lei 900/2017 de 31 de agosto de 2017, que regula a concessão de benefícios eventuais do Município. Considerando a necessidade de pessoas em situação de vulnerabilidade e risco, necessitando de auxílio temporário. Justifico assim o pedido.


3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:
		3 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
		3.1 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
		3.2 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
		3.3 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
		3.4 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos;
	            3.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
		4.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: Marca, valor unitário, valor total e quantidade.
		4.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
		4.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
		4.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
		4.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
		4.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.


6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	6.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
		10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
		10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
		10.1.3. fraudar na execução do contrato;
		10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
		10.1.5. cometer fraude fiscal;
		10.1.6. não mantiver a proposta.
	10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
		10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
	10.3. multa moratória de 100 % cem por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2 (duas) dias;
		10.3.1. multa compensatória de 50 % (ciquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
		10.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
		10.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
		10.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
		10.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
		10.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
		10.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
		10.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7. FMAS: 2084
                33.90.48
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